[image: image1.emf]

PROJETO DE LEI Nº 573, DE 2022
Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre a instituição de regime diferenciado de tributação para a cadeia da indústria náutica, com fulcro no art. 3º, § 2º, I da Lei Federal Complementar nº 160/2017, bem como na Cláusula Décima Segunda do Convênio do Ministério da Economia do CONFAZ ICMS nº 190/2017, nos termos que especifica
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, com fulcro no artigo 112 da Lei N. 6.374/89, regime diferenciado de tributação à cadeia produtiva de empresas fabricantes e fornecedoras de serviços peças e partes assim como a Industria, Comércio e Revenda Náutica de embarcações e acessórios de Esporte e Recreio estabelecidos no Estado de São Paulo.
Parágrafo único- O presente regime diferenciado de tributação tem arrimo na meta de Criação de Incentivo à Economia do Mar como estratégia de desenvolvimento socioeconômico do Estado de São Paulo.
Artigo 2º- O regime de tributação de que trata esta lei implica na autorização para concessão de diferimento do ICMS nas operações de:
a) importação de máquinas, equipamentos, peças, partes e acessórios destinados ao seu ativo imobilizado, sem similar produzido no Estado de São Paulo;
b) aquisição interna de máquinas, equipamentos, peças, partes e acessórios destinados ao seu ativo imobilizado;
c) aquisição interestadual de máquinas, equipamentos, peças, partes e acessórios destinados ao seu ativo imobilizado, no que se refere ao diferencial de alíquota, sem similar produzido no Estado de São Paulo;
d) importação de matéria-prima, produtos intermediários, equipamentos, partes e outros insumos destinados ao seu processo industrial e comercialização na cadeia produtiva;
e) aquisição interna de matéria-prima, equipamentos e peças, bem como de outros insumos destinados ao seu processo industrial. Faz-se exceção a energia, água e todos os materiais não agregados ao produto final.
§ 1º- O imposto diferido na forma das alíneas "a", "b" e "c", será de responsabilidade do adquirente e deverá ser recolhido no momento da alienação ou eventual saída dos respectivos bens, tomando-se como base de cálculo o valor da alienação, aplicando-se a alíquota normal de destino da mercadoria, não se aplicando o disposto no art. 67 do RICMS/2000, instituído pelo Decreto nº 45.490/00.
§ 2º- O imposto diferido na forma das alíneas "d" e "e", será pago englobadamente com as saídas dos produtos, não se aplicando o disposto no art. 67 do RICMS/2000, instituído pelo Decreto n. 45.490/00.
§ 3º- O diferimento na forma das alíneas "a" e "d", só se aplica às mercadorias importadas e desembaraçadas nos portos ou aeroportos localizados em território paulista.
Artigo 3º- Não se aplica o disposto nos itens individualizados do artigo 2º desta lei às operações de vendas internas realizadas ao consumidor final, não contribuinte do imposto, exceto quando as referidas operações forem destinadas a pessoa jurídica de direito público ou órgão da administração direta, sem personalidade jurídica.
§ 1º- As operações de venda interna ao consumidor final, não contribuinte do imposto, não excetuadas no “caput” deste artigo, terão a base de cálculo reduzida, de forma que a carga tributária efetiva seja equivalente a 12% (doze por cento), tendo como base de cálculo o valor da operação, vedado o aproveitamento de créditos de operações anteriores.
Artigo 4º- Para os estabelecimentos enquadrados no tratamento tributário especial de que trata esta lei, em substituição à sistemática normal de apuração de créditos e débitos fiscais, o imposto a ser recolhido corresponde à aplicação de 3% (três por cento) sobre o valor das operações de saída interna e interestadual, por transferência e por venda, deduzidas as devoluções, vedado o aproveitamento de qualquer crédito fiscal.
§ 1º- O valor do ICMS próprio, destacado nas notas fiscais referentes às saídas beneficiadas na forma do “caput” deste artigo, deve ser calculado pela aplicação da alíquota normal de destino da mercadoria.
§ 2º- A saída e o respectivo retorno de mercadoria destinada a conserto, reparo ou industrialização gozam de suspensão do imposto, em conformidade com o Convênio AE-15/1974, de 11 de dezembro de 1974, observadas as condições estabelecidas pelo Regulamento do ICMS do Estado de São Paulo, artigos 402, 409 e 410 RICMS/00-SP.
§ 3º- Na hipótese de haver saldo credor no estabelecimento destinatário, a partir de crédito decorrente da operação de transferência interna do estabelecimento a que se refere o “caput” deste artigo, para outro estabelecimento da mesma empresa ou da saída para empresas interdependentes, fica obrigado o estabelecimento destinatário a efetuar estorno do referido saldo credor, em cada período de apuração do imposto.
Artigo 5º- As operações de venda de resíduo ou matéria-prima inaproveitável em processo industrial do estabelecimento enquadrado no tratamento tributário especial de que trata esta lei, ainda que por razões de escala de produção (sobras), serão tributadas pela alíquota normal do imposto, tendo como base de cálculo o valor da referida operação, sem aproveitamento de qualquer crédito fiscal.
Parágrafo único- O pagamento do imposto a que se refere o “caput” deste artigo deve ser efetuado em documento de arrecadação em separado.
Artigo 6º- A adesão ao regime tributário de que trata esta lei implica a renúncia a qualquer outro incentivo fiscal anteriormente concedido.
Parágrafo único- Fica assegurada às empresas beneficiadas por qualquer outro tratamento tributário especial, a faculdade de aderir ao regime de tributação de que esta lei trata, sendo-lhes assegurado o direito de usufruir do regime antigo, até que advenha decisão administrativa favorável à fruição do novo regime.
Artigo 7º- As empresas que aderirem ao regime diferenciado de tributação de que trata esta lei apresentarão, por meio de sua Associação Nacional (ACOBAR - Associação dos Fabricantes de Barcos e seus implementos), anualmente, à Secretaria de Estado de Fazenda, resultados socioeconômicos decorrentes da fruição dos benefícios tributários, notadamente na geração de emprego e renda.
Artigo 8º- A adesão ao regime tributário de que trata esta lei será regulamentada por ato do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias.
Artigo 9 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Primeiramente, para expor as razões desta proposta, vale transcrever o art. 3º, § 2º, I da Lei Federal Complementar nº 160/2017:
Artigo 3o O convênio de que trata o art. 1o desta Lei Complementar atenderá, no mínimo, às seguintes condicionantes, a serem observadas pelas unidades federadas:
I - publicar, em seus respectivos diários oficiais, relação com a identificação de todos os atos normativos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais abrangidos pelo art. 1o desta Lei Complementar;
II - efetuar o registro e o depósito, na Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais mencionados no inciso I deste artigo, que serão publicados no Portal Nacional da Transparência Tributária, que será instituído pelo Confaz e disponibilizado em seu sítio eletrônico.
§ 1o O disposto no art. 1o desta Lei Complementar não se aplica aos atos relativos às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, não tenham sido atendidas, devendo ser revogados os respectivos atos concessivos.
§ 2o A unidade federada que editou o ato concessivo relativo às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS de que trata o art. 1o desta Lei Complementar cujas exigências de publicação, registro e depósito, nos termos deste artigo, foram atendidas é autorizada a concedê-los e a prorrogá-los, nos termos do ato vigente na data de publicação do respectivo convênio, não podendo seu prazo de fruição ultrapassar:
I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, aquaviária, ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano, bem como quanto àqueles destinados a templos de qualquer culto e a entidades beneficentes de assistência social; (Redação dada pela Lei Complementar nº 170, de 2019)
II - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador; (Redação dada pela Lei Complementar nº 186, de 2021)
III - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário seja o real remetente da mercadoria; (Redação dada pela Lei Complementar nº 186, de 2021)
IV - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto àqueles destinados às operações e às prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura; (Redação dada pela Lei Complementar nº 186, de 2021)
V - 31 de dezembro do primeiro ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, quanto aos demais.
§ 2º- A. A partir de 1º de janeiro do décimo segundo ano posterior à produção de efeitos do respectivo convênio, a concessão e a prorrogação de que trata o § 2º deste artigo deverão observar a redução em 20% (vinte por cento) ao ano com relação ao direito de fruição das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiros-fiscais vinculados ao ICMS destinados à manutenção ou ao incremento das atividades comerciais, às prestações interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais in natura e à manutenção ou ao incremento das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional. (Incluído pela Lei Complementar nº 186, de 2021)
E, ainda, a Cláusula Décima Primeira do Convênio do Ministério da Economia do CONFAZ ICMS nº 190/2017:
“Cláusula décima primeira O enquadramento dos benefícios fiscais, de acordo com os incisos I a V do caput da cláusula décima, para efeito de definição do prazo máximo de fruição, inclusive na hipótese de prorrogação, deve ser feito, nos termos da cláusula décima, pela unidade federada concedente.
§ 1º Sobre o enquadramento apresentado pela unidade federada concedente, qualquer outra unidade federada pode formalizar, em até 180 (cento e oitenta) dias após a disponibilização prevista na cláusula quinta, contestação e sugestão de reenquadramento junto à Secretaria Executiva do CONFAZ.
§ 2º Havendo a contestação de que trata o § 1º:
I - a unidade federada concedente pode apresentar contrarrazões em até 30 dias, contados da comunicação pela Secretaria Executiva do CONFAZ;
II - o CONFAZ deve decidir, em até 60 (sessenta) dias após as contrarrazões, observado o quórum previsto para a aprovação deste convênio.
§ 3º Provida a contestação, o reenquadramento produzirá efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação da decisão.
Acrescidos §§ 4º e 5º à cláusula décima primeira pelo Conv. ICMS 109/18, efeitos a partir de 19.11.18.
reenquadramento de benefício fiscal por inciativa da p§ 4º O disposto nesta cláusula também se aplica na hipótese de própria unidade federada concedente, hipótese em que:
I - deverá a unidade federada concedente comunicar o fato à Secretaria Executiva do Confaz até o último dia do mês subsequente àquele em que ocorrer o reenquadramento;
Nova redação do inciso II do §4º da cláusula décima primeira pelo Conv. ICMS 149/20, efeitos a partir de 28.12.20
II - o prazo para contestação e sugestão de reenquadramento por outra unidade federada previsto no § 1º desta cláusula terá início com o envio, pela Secretaria Executiva do CONFAZ, da informação prevista no § 5º desta cláusula
Redação original do inciso II do §4º da cláusula décima primeira, efeitos de 19.11.18. a 28.12.20.
II - o prazo para contestação e sugestão de reenquadramento por outra unidade federada previsto no § 1º desta cláusula terá início na data em que realizada a comunicação de que trata o inciso I deste parágrafo.
Nova redação do §5º da cláusula décima primeira pelo Conv. ICMS 149/20, efeitos a partir de 28.12.20
§5º A Secretaria Executiva do CONFAZ, até o 10º (décimo) dia seguinte à disponibilização do Certificado de Registro e Depósito no site do CONFAZ, deverá informar às demais unidades federadas sobre o reenquadramento.
Redação anterior do §5º da cláusula décima primeira, efeitos de 19.11.18 até 28.12.20.
§ 5º A Secretaria Executiva do CONFAZ, até o 10º (décimo) dia seguinte do recebimento da comunicação a que se refere o inciso I do § 4º desta cláusula, deverá informar às demais unidades federadas sobre o reenquadramento.
Cláusula décima segunda Os Estados e o Distrito Federal podem estender a concessão dos benefícios fiscais referidos na cláusula décima, a outros contribuintes estabelecidos em seu respectivo território, sob as mesmas condições e nos prazos-limites de fruição.
Nova redação dada ao parágrafo único da cláusula décima segunda pelo Conv. ICMS 91/20, efeitos a partir de 21.09.2020.
Parágrafo único. O ato concessivo relativo à extensão e a sua documentação comprobatória devem ser registrados e depositados junto à SE-CONFAZ, na forma prevista na cláusula segunda deste convênio, até o último dia do terceiro mês subsequente ao da sua edição ou até 31 de dezembro de 2020, no que for maior, a critério de cada unidade federada. Na hipótese da perda do prazo, a unidade federada somente poderá fazer o registro e depósito com autorização do CONFAZ, observado o quórum de maioria simples.”
Após a introdução dos dispositivos acima transcritos, no ordenamento jurídico federal, várias Unidades da Federação alteraram suas legislações relacionadas à Indústria Náutica.
Então, nessa esteira, cumpre expor as considerações abaixo, para que iguais medidas sejam tomadas no Estado de São Paulo, com vistas a preservar a Indústria Náutica e, por conseguinte, os empregos, a arrecadação e o desenvolvimento econômico decorrentes dessa atividade.
É público e notório que os estaleiros do Estado de São Paulo seguem fechando suas portas e, aqueles que ainda resistem, desmontam suas estruturas e mudam-se para outros Estados, principalmente, Santa Catarina e Rio de Janeiro, devido aos incentivos tributários, à visão ambiental mais inteligente e moderna lá existentes, que permitem a instalação de “marinas” na costa, assim como outros incentivos integrados para indústrias do ramo.
O Estado do Rio de Janeiro buscou, recentemente, atrair investimentos para o setor e, em dezembro de 2021, com a promulgação da Lei nº 9526, de 28/12/2021, já está conseguindo reverter a situação, incentivando sua Indústria Náutica, assim como a infraestrutura à beira-mar.
Enquanto isto, em São Paulo, tivemos o fechamento de grandes empresas da Industria Náutica nos últimos anos. Por exemplo, o Grupo Ferreti, que se encontrava instalado em Alphaville, encerrou suas atividades e hoje se encontra em Itajaí - SC. O grupo OKEAN, que fabrica embarcações de até 80 pés para o mercado nacional e internacional, desmontou sua estrutura em Guarujá - SP e também realizou um grande investimento em Itajaí - SC, com a instalação de moderno parque industrial naquela cidade.
Outros estaleiros se preparam para fazer o mesmo, caso não optem pelo fechamento em definitivo, uma vez que estão sendo estrangulados pela pesada carga tributária e pelas exigências ambientais distorcidas, aplicadas em nosso Estado.
A visão tributária, a infraestrutura pública, os licenciamentos ambientais inteligentes, seguindo os moldes dos países mais desenvolvidos, não receberam e ainda não recebem a devida atenção do Poder Público.
No Estado de São Paulo não existe nenhuma marina pública e, as cidades que tentaram desenvolver projetos nesse sentido, como a Marina Valongo em Santos e a Marina de São Sebastião, foram sufocadas pelas entidades ecológicas ou mesmo pela falta de conhecimento técnico sobre o tema.
As marinas privadas, em sua grande maioria ou quase totalidade, não conseguem nem realizar dragagens de manutenção de seus leitos e acessos navegáveis. Expansões estão totalmente fora de cogitação no momento.
A convivência com o mar é sadia pelo simples banho de mar, mas pode ser mais bem aproveitada na saúde física, mental e econômica, se permitido o devido espaço ao desenvolvimento dos esportes náuticos.
É necessário que se analise sob a ótica de que o simples banho de mar pouco acrescenta no que diz respeito a investimentos na infraestrutura das cidades litorâneas, gerando, apenas, um turismo imediatista, local, subempregos (vendedores com carrinhos de mão nas praias ou em barracas), agregando pouco ou quase nada de mão de obra formal qualificada. É tão simples e trivial, quase que jurássico, pouco contribuindo para a geração de empregos formais, com exceção daqueles que atuam na manutenção das estradas de acesso.
Por conta dessa visão retrógrada e minimalista, a fabricação de embarcações no Estado de São Paulo é atividade que caminha para a extinção, ao passo que se reativada, geraria enorme circulação na economia, desaguando na implantação de grandes infraestruturas de acesso ao público por concessão do Estado à iniciativa privada.
A concretização dessa nova visão no Estado de São Paulo, será possível com a implantação de lei, a exemplo da que já está em vigor em Santa Catarina e no Rio de Janeiro, concedendo incentivos à Industria Náutica, somado a regras claras na implantação de infraestrutura à beira-mar, daí para frente a iniciativa privada faria o resto.
Em isso ocorrendo, os estaleiros movimentariam a economia do Estado e investidores privados fariam o mesmo, criando maravilhosas estruturas no Litoral Paulista. Nada diferente daquilo que acontece nos precitados Estados e em países de primeiro mundo. Riviera
Precisamos decidir se queremos um futuro similar à Venezuela ou à Biafra na África, ou se almejamos dias melhores para atingirmos qualidade de vida, no mínimo, próxima à da Riviera Francesa, Italiana e de outros países da Europa.
Como referido, o estado brasileiro pioneiro em conceder incentivos fiscais à Industria Náutica foi Santa Catarina, com a publicação do Decreto nº 2.483, de 28 de julho de 2009
.
O precitado decreto e seus ajustes posteriores fizeram de Santa Catarina o “Estado da Náutica Brasileira”, com crescimento vertiginoso de sua indústria no setor, seguido da construção de inúmeras marinas, infraestruturas à beira-mar e a criação de milhares de empregos nesse segmento que envolve um leque de atividades diretas e indiretas.
Essas inovações alavancaram o reconhecido turismo da região
fazendo de Camboriú, Itajaí e Florianópolis centros de referência para o investimento de empresários, enquanto São Paulo ficou à margem desse crescimento, como visível na cidade de Guarujá que em nada ou quase nada avançou na última década, sem investimentos no que se refere ao turismo; Santos, na mesma toada continua com seu turismo local em formato de baixa renda, limitando-se à subida e descida de banhistas; São Sebastião, Ubatuba e Ilhabela continuaram com um turismo sem qualquer infraestrutura, excetuados os esporádicos eventos de vela na última.
Os Iate Clubes de Santos e Ilhabela, ambos privados, espelham
grande decadência em suas instalações, pela falta de manutenção em infraestrutura. O de Santos perdeu sua clientela para Angra dos Reis. O de Ilhabela, ainda é montado fazendo, todavia, uso de flutuantes de concreto para uma proteção incompatível com barcos mais modernos e o padrão mundial - que utiliza “molhes” - coleciona vários flutuantes afundados.
Os “molhes” seriam totalmente perfeitos, funcionais, geradores de fauna e flora abundante. Enquanto isso, em Ubatuba várias centenas de barcos ficam abandonados, presos a poitas sem energia elétrica, sem água doce, sem acesso digno e seguro de seus proprietários que, por essa razão, estão preferindo ir até Paraty, no Rio de Janeiro.
Em 2009, o Estado de São Paulo, objetivando trilhar o caminho do desenvolvimento iniciado por Santa Catarina nesse setor, editou decreto assinado em 1 de julho de 2.009
, assinado, na ocasião, pelo então Governador José Serra, mas foi só uma tentativa tímida de avanço, não atingindo os benefícios de longo prazo almejados, em que pese ter havido aumento substancial da arrecadação no setor, mas, como ainda ficava aquém dos benefícios concedidos por Santa Catarina, as indústrias desistiram e começaram a se mudar para lá.
Com o passar dos anos, o Governo de São Paulo, informado da queda de empregos no segmento e da e mudança das empresas para Santa Catarina, resolveu, por decreto, criar o Fórum Náutico Paulista, sendo assinado em 17/02/2013 um Termo de Cooperação Técnica entre o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE-SP) e a Associação Brasileira de Construtores de Barcos e Implementos (ACOBAR), para a instalação do referido Fórum. A cerimônia aconteceu na abertura da 16ª Edição do São Paulo Boat Show 2013.
Na ocasião, o então Secretário de Estado Rodrigo Garcia, com o objetivo central de fomentar a Indústria Náutica no Estado e elevar a competitividade das empresas do setor afirmou: “A iniciativa contribuirá para alavancar vendas, formar mão de obra especializada, promover a melhoria da infraestrutura de rotas de navegação, além de debater questões tributárias e de licenças ambientais”.
Também foi mencionado na oportunidade que o Fórum Náutico Paulista contaria com reuniões regulares entre os representantes das entidades envolvidas e, segundo o então Presidente da ACOBAR, Eduardo Colunna, depois de alguns ajustes, pensou-se ter chegado a um modelo ideal, garantindo que: “A medida contribuirá para o crescimento nacional e mundial do segmento” visando, inclusive,”acelerar o processo de expedição das licenças ambientais”.
Na sequência, em outros Estados da Região Sudeste (mesmo setor geopolítico) foram apresentadas melhorias tributarias para concorrer com Santa Catarina a exemplo do Estado do Rio de Janeiro, que promulgou a Lei nº 9526 de 28/12/2021 que, em suma, reduziu o imposto ICMS de saída da Industria Náutica para 3%, sem direito a créditos na aquisição de insumos no Estado e dos importados, isentando o pagamento de ICMS de entrada nestes mencionados insumos.
Com a adoção da referida medida de incentivo, o Estado do Rio de Janeiro está agora definitivamente equiparado ao Estado de Santa Catarina, gerando, novamente, significativa quantidade de empregos no setor da Industria Náutica.
Enquanto isso, o Estado de São Paulo segue à deriva, perdendo empresas, mão de obra e arrecadação, dando costas à legislação redigida no Ato Complementar nº 34
, de 30 de janeiro de 1967 que, em seu artigo 1º dispõe que:
“Os Estados e Territórios situados em uma mesma região geoeconômica celebrem convênios estabelecendo uma política comum em matéria de isenções, reduções ou outros favores fiscais, relativamente ao ICM.”
No mesmo sentido o art. 112 da lei N. 6.374/1989, dispõe:
“Artigo 112 - Sempre que outro Estado ou o Distrito Federal conceder benefícios fiscais ou financeiros, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus tributário, com inobservância de disposições da legislação federal que regula a celebração de acordos exigidos para tal fim e sem que haja aplicação das sanções nela prevista, o Poder Executivo poderá adotar as medidas necessárias à proteção da economia do Estado.” (grifou-se)
As disposições acima transcritas demonstram a necessidade de alteração da Legislação Paulista, hoje deveras superada, em virtude da publicação da Lei nº 9.526 de 28/12/2021, editada pelo Estado do Rio de Janeiro, através da qual são concedidos benefícios fiscais à Industria Náutica que se encontram no mesmo Setor Geopolítico.
As conclusões obvias do acima exposto, nos levam a crer que a arrecadação de ICMS da construção da Industria Náutica no Estado de São Paulo tende a cair a zero muito brevemente, desde a referente aos estaleiros, como a das empresas de fornecimento de mão de obra e insumos, à referente às entradas de mercadorias nos portos de São Paulo, caso esta proposta não seja, urgentemente, aprovada.
Ademais isso, os competentes técnicos navais formados na Escola Técnica de Jaú
, localizada no interior do Estado de São Paulo, em breve, trabalharão somente em Santa Catarina ou no Rio de Janeiro, o que em nada contribui para a arrecadação do nosso Estado e de sua juventude, ávida por obter empregos em sua área de formação.
Os Engenheiros Navais formados na Escola Politécnica da USP estarão também todos se mudando para Santa Catarina, Rio de Janeiro e até Espírito Santo, fazendo com que a despesa do Estado de São Paulo para a formação destes competentes jovens, seja útil apenas para os Estados vizinhos, que desfrutam de seus conhecimentos navais.
Todas as cadeias produtivas estarão prejudicadas assim como os recursos econômicos serão investidos em Santa Catarina ou Rio de Janeiro. Enquanto isso, as Marinas do Estado de São Paulo, que praticamente são as mesmas de 20 anos atrás e que não conseguem licenças para dragagem/ expansão/ou mesmo instalação, estarão fadadas à desativação em futuro muito próximo.
Enfim, a náutica e o desporto náutico no Estado de São Paulo, para que não percam negócios, recursos, empregos formais e qualidade de vida, precisam da aprovação desta proposta e, para tanto, conto com o apoio dos nobres colegas.
Sala das Sessões, em 22/9/2022.
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